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RESUMO 

Este estudo visa analisar como tem sido promovido o debate sobre questões relacionadas aos 
estereótipos de gênero na formação inicial dos professores de Matemática. Buscando responder essa 
questão, realizou-se um levantamento dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) de licenciatura em 
Matemática em todos os Institutos Federais brasileiros. Em seguida, examinou-se a presença de 
diretrizes que provocassem discussões sobre as disparidades de gênero, analisando-os por meio da 
Análise de Conteúdo de Bardin (2011). Os resultados apontaram para uma prevalência de instituições 
que não abordam o tema em seus PPCs como requisito essencial para o perfil do egresso ou em 
disciplinas específicas. Contudo, é possível observar um número significativo de instituições que têm 
promovido ações em prol desse debate, à revelia da ausência de exigibilidade por parte das diretrizes 
do Conselho Nacional de Educação (CNE) que, desde 2019, deixou de exigir a inclusão de questões 
de gênero na formação inicial docente. 

PALAVRAS-CHAVE: Disparidade de Gênero. Educação Matemática. Institutos Federais 

Brasileiros. Formação Inicial Docente. 

ABSTRACT 

This study aims to analyze how the debate on issues related to gender stereotypes has been promoted 
in the initial training of Mathematics teachers. To address this question, a survey of the Pedagogical 
Projects (PPCs) of Mathematics teacher education programs in all Brazilian Federal Institutes was 
conducted. Subsequently, the presence of guidelines that prompt discussions on gender disparities was 
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examined using Bardin's Content Analysis (2011). The results pointed to a prevalence of institutions 
that do not address the theme in their PPCs as an essential requirement for the graduate profile or in 
specific courses. However, a significant number of institutions were observed to be taking actions in 
favor of this debate, despite the absence of a requirement from the National Council of Education 
guidelines, which, since 2019, no longer mandate the inclusion of gender issues in initial teacher 
education. 

KEYWORDS: Gender Disparities. Mathematics Education. Brazilian Federal Institutes. 

Initial Teacher Education. 

 

Introdução  

Os papéis sociais atribuídos a homens e mulheres foram historicamente 

distribuídos de maneira distinta, o masculino sendo associado à força física, ao 

pensamento mais racional, à bravura, enquanto o feminino relacionado ao cuidado, 

ao sentimentalismo, à doçura. Essa bipartição tem impacto significativo na sociedade, 

por exemplo, na organização do trabalho, que, em grande parte, designa aos homens 

as atividades remuneradas, da esfera pública, enquanto às mulheres são, 

usualmente, destinadas tarefas domésticas sem remuneração, exercidas no domínio 

privado ou em áreas relacionadas ao cuidar, com salários menores.  

Goldin (2021) argumenta que, apesar do aumento no quantitativo de mulheres 

com nível superior e da diminuição da diferença salarial entre gêneros, desde a 

década de 1980, continua a recair sobre elas o fardo de conciliar carreira e família, e, 

ao decidirem ter filhos, seus salários tendem a diminuir e suas carreiras tendem a 

estagnar. Essa separação de atribuições estende-se para o campo das expectativas, 

projetando para meninos e meninas habilidades e competências distintas, até mesmo 

no campo do aprendizado. 

Essas crenças carregam em si uma construção histórica que desfavorece as 

mulheres, pois, ao limitar o que se espera delas, acaba-se por direcionar suas 

carreiras profissionais. Em especial na matemática, essa forma de pensar está 

representada, entre outras, por discursos como os que afirmam que “homens são 

melhores em matemática” ou mesmo “meninos tem uma visão espacial melhor”. Ditos 

e pensamentos como esses também estão representados na visão dos docentes, que 

atribuem soluções mais criativas aos alunos do gênero masculino e respostas mais 

trabalhosas e algorítmicas as meninas. 

O resultado dessas crenças explicita-se nas universidades, com um número 

pouco expressivo de mulheres cursando Matemática ou carreiras que demandam 

mais conhecimento matemático. Tais convicções reforçam a falta de reconhecimento 
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de mulheres talentosas em matemática, vistas como esforçadas e não como 

brilhantes. 

Esses juízos arraigados historicamente são transmitidos por gerações e 

reproduzidos pelo sistema educacional. Isso porque a escola é um recorte da 

sociedade e, dessa forma, carrega em sua concepção (e espaços) os valores da 

comunidade. Portanto, se os pais acreditam que matemática é coisa de meninos, por 

exemplo, essa convicção certamente será levada para o ambiente escolar. De 

maneira análoga, professores também têm sua parcela de contribuição na reprodução 

desses pensamentos díspares, por vezes, incentivando mais os garotos em 

matemática.  

Nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) que, em linhas 

gerais, objetivam formar profissionais de nível técnico e superior visando “[…] apoiar 

processos educativos que levem [...] à emancipação do cidadão” (Brasil, 2008, p. 4), 

a presença de crenças díspares quanto ao gênero é ainda mais cara, visto que a 

perpetuação de ideias que limitam as capacidades femininas dificulta a emancipação 

das mulheres e sua completa inserção na sociedade.  

Posto isso, surge o questionamento sobre como a formação inicial de 

professores de Matemática dentro dos IFs está proporcionando ferramentas para que 

os estudantes possam estar aptos a questionar tanto os paradigmas que incidem 

sobre as disparidades de gênero nas competências matemáticas quanto suas próprias 

crenças neste domínio. 

O presente trabalho visa responder esse questionamento, analisando como os 

Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de licenciatura em Matemática dos 

Institutos Federais lidam com questões que envolvem gênero e discussões cuja 

temática toca tais disparidades. Como o PPC descreve o curso, os objetivos deste, o 

perfil do profissional que se espera formar, as disciplinas a serem ofertadas, espera-

se que, por meio de uma análise deste documento, seja possível encontrar 

informações sobre como o tema da equidade entre homens e mulheres na Matemática 

é tratado durante a formação dos licenciandos nos IFs. 

A desigualdade de gênero na matemática  

As diferenças estabelecidas entre homens e mulheres foram propositalmente 

criadas a fim de legitimar muitas discriminações ao longo da história, dando-lhes um 

caráter de naturalidade. Para Beauvoir (2009), a sociedade se construiu de forma que 

o homem é o sujeito, o centro, a essência, enquanto a mulher é o objeto, a 

singularidade, o não-homem, cuja existência torna-se inessencial perto do essencial 
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(masculino). Essa construção conduz ao sexismo, à discriminação baseada no 

gênero, que pode levar à naturalização de desigualdades e, até mesmo, a justificar 

diferenças. Nesse sentido, faz-se necessário compreender os fatores que sustentam 

e propagam a desigualdade de gênero, de forma a estabelecer ações que possam vir 

a quebrar o ciclo de perpetuação dessas disparidades e discriminações. 

Tais desigualdades originam-se de valores culturais engendrados na sociedade 

que designam homens e mulheres a diferentes esferas sociais e, consequentemente, 

apoiam-se em discursos que validam essas divisões. Um desses instrumentos de 

validação é a ideia do sexismo biológico determinístico, defendido por Darwin (1871), 

entre outros cientistas, segundo o qual mulheres e homens seriam biologicamente 

distintos em capacidades físicas, de aprendizado, de desenvolvimento de tarefas e de 

raciocínio. Nesse pensamento, há, então, um modelo de mulher imutável, por ser 

construído por prescrições de funções derivadas da condição biológica (Perrot, 2005). 

Essa noção dos gêneros serem vistos a partir de uma dualidade, contrapondo-

se, e, ao mesmo tempo, impondo limites, é discutida por Silva e Ribeiro (2014), que, 

para além das distinções entre o que se espera de cada um, revelam a existência de 

uma hierarquia por trás dessa divisão. Para as autoras, a sociedade está baseada em 

dualismos: razão/emoção, ativo/passivo, pensamento/sentimento, objetivo/subjetivo, 

público/privado, onde o primeiro elemento de cada par corresponderia ao masculino 

e seria tomado como referência. 

O sexismo biológico foi amplamente estudado por Joel et al. (2015) e seus 

pressupostos foram derrubados; apesar disso, a disparidade de gênero se perpetua. 

Simone de Beauvoir (2009) apresenta uma fundamentação distinta sobre a 

construção que objetifica as mulheres e as nega enquanto sujeitos. No contexto dessa 

concepção, a autora trabalha o conceito da condição e da situação das mulheres na 

sociedade: não lhes faltam oportunidades por terem nascido inferiores, mas sim por 

terem sido colocadas em um lugar de inferioridade. Além disso, esse lugar inferior das 

mulheres, pré-definido socialmente, fixa-lhes em uma suposta essência (Beauvoir, 

2009). 

A força desse discurso de inferiorização da mulher fez com que ele alcançasse 

a esfera da aprendizagem, trazendo consigo convicções de que homens e mulheres 

têm habilidades inatas distintas no que tange à matemática. Professores assumem 

que garotos são naturalmente talentosos para matemática. Esta crença, apesar de 

provar-se falsa em diversos trabalhos (Keller, 1991; Harding, 1996; Louro, 1997; 

Portolés, 2001; Sedeño, 2001), perdura na sociedade atual, deixando suas marcas 
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em todos os âmbitos, inclusive nas dinâmicas de trabalho, como mostrado por Antloga 

et al. (2020) em seus estudos. Acerca desse ponto, as autoras afirmam que a 

desigualdade de gênero é um problema para o mundo do trabalho desde a 

consolidação do capitalismo. 

De acordo com Souza e Fonseca (2010), essa naturalização das supostas 

diferenças nas competências matemáticas entre homens e mulheres também advém 

de vários discursos e, um deles, é o de que, socialmente, o homem já desempenharia 

atividades que favorecem o seu desenvolvimento em matemática. Tal atribuição social 

tem sua fundamentação no sexismo biológico, onde os homens são vistos como mais 

“afeitos à razão” e sendo a matemática uma ciência tida como “ligada à razão", eles 

teriam mais domínio sobre ela.  

Em parte, essa visão naturalizada do papel da mulher estar limitado à esfera 

privada é iniciada na infância, quando a criança vê apenas mulheres ao seu redor se 

responsabilizando pelo cuidado, em especial na escola, na educação infantil e nos 

anos iniciais do ensino fundamental. De fato, a escola tem papel na perpetuação 

desses pensamentos desiguais sobre gêneros. Pode-se atribuir isso ao fato da 

comunidade escolar ser um recorte da sociedade e, como tal, ela reflete questões 

como o sexismo. Assim, há de se pensar no papel desempenhado pela escola na 

difusão desses comportamentos, promovendo crenças que corroboram os 

pensamentos e atitudes sexistas.  

Estereótipos de gênero no universo da docência Matemática 

Um grande número de mulheres e de homens terem gostos e preferências 

seguindo um certo padrão pode ser explicado, entre outros fatores, pela força dos 

estereótipos presentes na sociedade. Assim, uma melhor compreensão dessa 

construção social pode fornecer uma visão mais ampla sobre o porquê de as mulheres 

serem taxadas como menos aptas a produzirem ou mesmo a se interessarem por 

matemática. 

A noção do que se entende por estereótipos aparece a partir das relações 

sociais e diferentes contextos podem levar à construção de diferentes estereótipos. 

Bardin (2011, p. 51) define:  

[o] estereótipo é ‘a ideia que temos de...’, [...] É a representação de um 
objeto (coisas, pessoas, ideias) [...], partilhada pelos membros de um 
grupo social [...]. Estrutura cognitiva e não inata (submetida à 
influência do meio cultural, da experiência pessoal, [...]), o estereótipo, 
no entanto, mergulha as suas raízes no afetivo e no emocional, porque 
está ligado ao preconceito por ele racionalizado, justificado ou 
engendrado. 
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Estereótipos são formas de categorizar a sociedade, de maneira positiva ou 

negativa, reduzindo a complexidade do mundo para, em tese, facilitar sua 

compreensão. Eles são tão influentes que podem delimitar espaços entre as pessoas 

até mesmo antes do nascimento, já estabelecendo o que é esperado das meninas e 

dos meninos. No tocante ao gênero, ele é visto como uma construção histórica, 

cultural e social, que concerne as relações que mulheres e homens desenvolvem. O 

estereótipo de gênero, portanto, reúne um conjunto de crenças, individuais ou 

coletivas, acerca dos atributos pessoais e papéis sociais cabíveis e predestinados 

cultural e socialmente a homens e mulheres (Melo; Giavoni; Trocoli, 2004). 

Sendo o ambiente escolar propenso a determinar as relações sociais, a 

presença de estereótipos, sobretudo os de gênero, nessas instituições, pode servir 

como subsídio para justificar a desigualdade de gênero, posto que é papel da escola 

a formação, a socialização e a educação dos estudantes. Assim, a comunidade 

educacional, permeada por esses estereótipos tradicionais e patriarcais, acaba por 

delimitar espaços para homens e mulheres (Louro, 2014). 

Os estereótipos são mais prejudiciais às mulheres, pois há séculos se 

propagam discursos em favor dos homens, seja por meio da religião (Eva, a mulher 

que condenou o homem) ou por meio das ciências, que se autointitulavam neutras 

desde a Antiguidade, mas sempre se ocuparam em “[…] pintar o quadro das fraquezas 

femininas” (Beauvoir, 2009, p. 23). 

No âmbito do ensino da matemática, a perpetuação de estereótipos de gênero 

pode afastar mais as mulheres da disciplina, sustentando uma série de prejuízos em 

seu papel profissional (Bello; Estébanez, 2022). Isso em razão da matemática ser 

necessária nos cargos com maiores salários e prestígio, além de, segundo 

Skovsmose (2001, p. 40), ser “[…] impossível imaginar o desenvolvimento de uma 

sociedade do tipo que conhecemos sem que a tecnologia tenha um papel destacado 

e com a matemática tendo um papel dominante em sua formação”.  

A perpetuação de estereótipos que envolvem os papéis do homem e da mulher 

na sociedade foi identificada num estudo em Wisconsin, nos Estados Unidos, onde os 

conselheiros escolares se mostraram menos propensos a recomendar Matemática 

para meninas do que para meninos. Além disso, nesse mesmo estudo, identificou-se 

que, na Itália, professores com posturas tendenciosas de gênero afetam até mesmo 

a autoconfiança das estudantes (Unesco, 2020). Tais estereótipos na docência 

Matemática são evidenciados no trabalho de Rubel, Ayalon e Shahbari (2021), com 
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meninos sendo vistos pelos professores como os mais criativos, mais ousados e mais 

inovadores, e meninas sendo percebidas como mais inseguras e mais conservadoras.  

Destarte, parece ser urgente introduzir discussões sobre estereótipos de 

gênero na formação inicial de professores/as de Matemática, a fim de alertá-los sobre 

os riscos da perpetuação destas crenças e conscientizá-los sobre a necessidade de 

uma revisão dos próprios valores culturalmente enraizados. 

O impacto das diretrizes do PPC na formação inicial docente 

O PPC é um instrumento formal das Instituições de Educação Superior (IES), 

estabelecido pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, a Lei das Diretrizes 

Básicas da Educação (LDB), em seus artigos 12, 13 e 14. Essa normativa indica que 

tal documento deve definir práticas pedagógicas, concepção, estrutura e formulação 

de cada curso das IES (Brasil, 1996). O PPC é construído de forma a conter métricas 

organizacionais e operacionais que regem a prática pedagógica do curso, sua matriz 

curricular, ementas das disciplinas, perfil desejado dos concluintes, dentre outros 

aspectos concernentes ao andamento do curso, sempre amparados pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN), estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC). 

Para além das definições legalistas, os PPCs compõem uma parte essencial 

das IES, sendo um norteador das atividades acadêmicas, impactando diretamente em 

diversos campos. Os projetos pedagógicos se desenvolvem como uma estratégia a 

ser promovida e alcançada, por meio da qual a instituição fortalece o conhecimento 

individual e coletivo dos seus corpos docente e discente (Gaspar; Palácios; Santos, 

2010). Esses projetos carregam a ideologia, o contexto de inserção social da 

instituição, além de alicerçar as ideias educacionais sobre as metodologias de ensino 

e pesquisa, o curso e o perfil de formação do profissional egresso (Andrade; Amboni, 

2002).  

Cabe discutir que, embora o PPC seja um documento de inegável importância 

para o funcionamento dos cursos, ele é intrinsecamente orientado por um pensamento 

político-ideológico. Segundo Veiga (1998, p. 13): “[...]por isso, todo projeto pedagógico 

da escola é, também, um projeto político por estar intimamente articulado ao 

compromisso sociopolítico [...] da população majoritária.”  

Primordialmente, nos PPCs de cursos de licenciatura, a influência do viés 

ideológico é motivo de maior atenção. As disciplinas apresentadas no PPC, por 

exemplo, trazem evidências sobre o tipo de profissional da educação que se almeja 

formar. Em um curso de licenciatura cuja oferta de disciplinas não contemple uma 

educação inclusiva, debates sobre questões étnico-raciais ou mesmo sobre 
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disparidades de gênero, infere-se que, socialmente, tais debates são irrelevantes e 

que essas questões não são pontos necessários de superação na educação. Freire 

(1991) afirmava que a escolha de disciplinas e seus conteúdos são aspectos políticos 

e, portanto, carregam esses atributos para o PPC.  

Em suma, o PPC oferece elementos para a construção da identidade docente, 

indicando um perfil esperado para esse profissional, apontando quais características 

deve ter ao fim do curso, estabelecendo que conhecimentos, atitudes, valores e 

crenças irão compor a identidade profissional dos futuros professores (Nóvoa, 2007). 

Contudo, ao seguir as DCN, os PPCs ficam sujeitos às mudanças de 

orientações político-pedagógicas do MEC. Como exemplo, há a atualização da 

normativa do Conselho Nacional de Educação (CNE), órgão responsável por 

estabelecer as DCN, que, em 2015, trazia em seu texto a importância da discussão 

de questões relacionadas a gênero em sala de aula, como no trecho sobre o perfil do 

profissional egresso. No documento previa-se que o docente deveria 

[…] demonstrar consciência da diversidade, [...] étnico-racial, de 
gêneros, de faixas geracionais, de classes sociais, religiosas, de 
necessidades especiais, de diversidade sexual, entre outras (Brasil, 
2015, p. 8).  

Na atualização de 2019, houve a retirada desse tema das diretrizes (Brasil, 

2020). E, sobretudo para o campo da matemática, essa remoção foi significativa e 

prejudicial, pois dela infere-se que formar profissionais que promovam debates para 

combater estereótipos de gênero em sala de aula tornou-se irrelevante. Posturas 

como essa contribuem para aumentar a disparidade de gênero na Matemática.  

Isto posto, considerando os PPCs como catalisadores de esforços e 

competências coletivas e individuais dos atores envolvidos nos processos de ensino-

aprendizagem, bem como a relevância de se debater estereótipos de gênero 

associados à Educação Matemática, este trabalho busca responder a seguinte 

pergunta: como os PPCs de licenciatura em Matemática dos Institutos Federais 

brasileiros têm atuado para combater os estereótipos de gênero na formação inicial 

dos professores de Matemática? A escolha pelos Institutos Federais se deu pela 

capilaridade desta rede, que possui uma distribuição demográfica mais ampla do que 

as universidades federais, além de possuírem a obrigatoriedade de ofertar cursos de 

licenciatura, de acordo com a lei nº 11.892 de 2008 (Brasil, 2008). 

Procedimentos metodológicos 

Para viabilizar a análise proposta neste estudo, faz-se uso de uma abordagem 

qualitativa, por ela se preocupar com fatos da sociedade cujo cerne está na 
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interpretação e explicação das dinâmicas das relações sociais (Goldenberg,1997). 

Optou-se por um estudo descritivo, embasado na análise documental, já que este 

proporciona uma visão mais aprimorada sobre determinado problema (Gil, 2007). 

O corpus é constituído pelos PPCs (de cursos presenciais ou à distância) dos 

38 Institutos Federais brasileiros. Desses, o Instituto Federal de Mato Grosso do Sul 

(IFMS) não oferece o curso de Matemática e o Instituto Federal de Pernambuco (IFPE) 

não apresenta PPC on-line ou este não foi localizado. Em caso de IFs que tinham 

mais de um campus ofertando o curso de Licenciatura em Matemática, elegeu-se 

aquele que estivesse em cidades mais representativas (capitais, regiões com maior 

densidade demográfica, relevância econômica na região). Dessa forma, a pesquisa 

recaiu sobre 36 documentos, detalhados no Quadro 1, que foram lidos, organizados, 

sistematizados e analisados utilizando-se a técnica de Análise de Conteúdo de Bardin 

(2011). 

Quadro 1 – Institutos Federais selecionados para análise dos PPCs (continua) 

Sigla Nome 

IFS IF de Sergipe (SE) 

IFRN IF do Rio Grande do Norte (RN) 

IFPI IF do Piauí (PI) 

IFPB IF da Paraíba (PB) 

IFMA IF do Maranhão (MA) 

IFCE IF do Ceará (CE) 

IFBA IF da Bahia (BA) 

IFAL IF de Alagoas (AL) 

IF Sertão PE IF do Sertão de Pernambuco (PE) 

IFMT IF do Mato Grosso (MT) 

IFB IF de Brasília (DF) 

IFG IF de Goiás (GO) 

IF Goiano IF Goiano (GO) 

IFAC IF do Acre (AC) 

IFAM IF do Amazonas (AM) 

IFAP IF do Amapá (AP) 

IFPA IF do Pará (PA) 

IFRO IF de Rondônia (RO) 

Fonte: Autoria própria. 
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Quadro 1 – Institutos Federais selecionados para análise dos PPCs (conclusão) 

Sigla Nome 

IFRR IF de Roraima (RR) 

IFTO IF de Tocantins (TO) 

IF Sudeste de Minas 
IF do Sudeste de Minas 

(MG) 

IF Sul de Minas IF Sul de Minas (MG) 

IFF IF Fluminense (RJ) 

IFMG IF de Minas Gerais (MG) 

IFNMG 
IF do Norte de Minas Gerais 

(MG) 

IFRJ IF do Rio de Janeiro (RJ) 

IFSP IF de São Paulo (SP) 

IFES IF de Espírito Santo (ES) 

IFTM 
IF do Triângulo Mineiro 

(MG) 

IFC IF Catarinense (SC) 

IFSC IF de Santa Catarina (SC) 

IFRS 
IF do Rio Grande do Sul 

(RS) 

IFPR IF do Paraná (PR) 

IF SUL IF do Sul (RS) 

IF Farroupilha IF Farroupilha (RS) 

Fonte: Autoria própria. 

Inicialmente, as categorias foram estabelecidas agrupando-se elementos 

constitutivos de uma analogia significativa para a pesquisa. Em seguida, a Análise de 

Conteúdo previu o desmembramento e posterior reagrupamento das unidades de 

registro do texto. Assim, a repetição de termos relacionados ao tema foi a estratégia 

adotada no processo de codificação para serem criadas as categorias de análises 

iniciais, intermediárias e finais (Bardin, 2011). Por fim, realizou-se o tratamento dos 

resultados, a inferência e a interpretação, etapa na qual busca-se significação para as 

categorias formadas. 

Resultados e discussões 

As unidades de registro selecionadas foram: gênero, sexismo, equidade e 

igualdade. Eliminaram-se os termos que traziam as unidades de registro, mas que não 

se enquadravam no contexto do problema. Inicialmente, obteve-se 11 categorias, 

algumas com poucos registros, outras com muita similaridade entre si. Num segundo 

momento, houve a consolidação dessas categorias para categorias intermediárias, as 

quais estão listadas no Quadro 2. 
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Quadro 2 - Categorias intermediárias 

Nº da 
Categoria 

Categorias intermediárias Frequência dos registros 

1 
Apresenta gênero nas competências gerais, nos 

objetivos do curso ou no perfil do egresso 
11 

2 
Apresenta equidade ou igualdade nas 

competências gerais, nos objetivos do curso ou no 
perfil do egresso 

14 

3 
Apresenta gênero em disciplina diretamente 

relacionada à atuação ou prática docente 
10 

4 
Apresenta gênero em outras disciplinas não 
diretamente relacionadas à atuação docente 

15 

5 
Apresenta equidade ou igualdade em disciplina 
diretamente relacionada à atuação ou prática 

docente 
2 

6 
Apresenta equidade em outras disciplinas não 
diretamente relacionadas à atuação docente 

10 

7 
Indica que assuntos relacionados a gênero serão 

tratados de forma interdisciplinar ao longo do curso 
4 

8 
Possui referência, no PPC, a um núcleo de apoio 

ao gênero e à promoção da igualdade 
5 

9 
Possui referência, no PPC, a programas de 

extensão para inclusão das mulheres e promoção 
da equidade 

2 

Fonte: Autoria própria. 

Em sequência, obteve-se as categorias finais, compreendidas pela aglutinação 

das categorias intermediárias de acordo com suas similaridades (Quadro 3). Dessa 

forma, os achados na análise documental se concentraram em quatro grandes 

categorias, a saber: a) Temas de equidade de gênero e sexismo nos tópicos gerais 

do documento ou transversais às disciplinas; b) Presença do foco em equidade de 

gênero em disciplinas de formação docente; c) Temática de gênero ou equidade 

abordada em disciplinas correlatas; e d) Presença de referências no PPC a ações 

extensivas ou núcleos de apoio a promoção da equidade de gênero. 
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Quadro 3 - Categorias finais 

Nº da 
Categoria 

Categorias Finais 
Frequência 

dos registros 
IF 

1 

Temas de equidade de gênero e 
sexismo nos tópicos gerais do 
documento ou transversais às 

disciplinas. 

21 

IFPI, IFPB, IFCE, IF 
Sertão PE, IFMT, IFB, 
IFG, IF Goiano, IFAP, 
IFPA, IFRR, IFTO, IF 

Sul de Minas, IFF, 
IFNMG, IFRJ, IFSP, 
IFSC, IFRS, IFPR, IF 

Sul 

2 
Presença do foco em equidade de 
gênero em disciplinas de formação 

docente 
9 

IFRN, IFPI, IFPB, IFAL, 
IFPA, IFTO, IFES, IFC, 

IFRS 

3 
Temática de gênero ou equidade 

abordada em disciplinas correlatas 
16 

IFS, IFRN, IFPI, IFPB, 
IFBA, IF Sertão PE, 
IFAC, IFAP, IFRO, 

IFTO, IF Sul de Minas, 
IFNMG, IFSP, IFC, 

IFRS, IF Farroupilha 

4 
Presença, no PPC, de ações 

extensivas ou núcleos de apoio à 
promoção da equidade de gênero. 

7 
IFPA, IFTO, IFSP, IFC, 

IFRS, IF Sul, IF 
Farroupilha 

Fonte: Autoria própria. 

Apreende-se, do Quadro 3, que a maior parte dos PPCs analisados (58%) 

concentra sua abordagem, no tocante à equidade de gênero, nos tópicos mais gerais 

do documento, como nas seções de objetivos do curso, perfil do profissional egresso 

ou ainda indicando que esse tema será tratado de forma interdisciplinar ao longo da 

formação. No caso dos projetos de curso dos IFS, IFCE, IFBA, IFMT, IFG, IFAC, IFRR, 

IFRJ e IFF, essas seções do PPC são as únicas que contém alguma menção ao tema 

gênero, equidade ou tópicos que se relacionem à temática.  

Cabe notar que muitos Institutos Federais listados anteriormente mencionam o 

termo gênero ou equidade apenas ao reproduzir trechos da Resolução CNE/CP nº 2, 

de 1º de julho de 2015: 

Art. 8º [...] VII - identificar questões e problemas socioculturais e 
educacionais, com postura investigativa, integrativa e propositiva em 
face de realidades complexas, a fim de contribuir para a superação de 
exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, 
políticas, de gênero, sexuais e outras (Brasil, 2015, p. 8). 

Desse modo, infere-se que tal abordagem do tema pode estar ocorrendo 

somente para atender a uma especificação legal exigida à época e não por demonstrar 

uma preocupação genuína em reverter o cenário de disparidade de gênero na 

formação de professores/as de matemática. 

Atrelar a inclusão de um tema socialmente importante à Educação Matemática 

ao mero cumprimento de uma normativa é penoso, uma vez que, havendo uma 
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alteração da lei que remova a exigibilidade de tal assunto, ele deixa de ser incluído 

nos projetos de curso. Isso de fato ocorreu quando a Resolução CNE/CP nº 2/2015 

foi atualizada em 2019, removendo as menções a gênero e diversidade do texto 

(Brasil, 2020). Verificou-se que, entre os PPCs dos cursos que foram atualizados após 

a edição dessa resolução, muitos não faziam nenhuma menção ao gênero, como é o 

caso do IFAM, do IF Sudeste de Minas, do IFMG e do IFG. Essa última instituição 

ilustra bem essa volatilidade pois, na edição de 2015 do seu projeto de curso, o IFG 

mencionava equidade de gênero nos objetivos gerais e perfil do egresso. Na edição 

de 2019, posterior à atualização da Normativa CNE/CF nº 2, o instituto removeu 

qualquer menção a gênero, explicitando a influência da norma na inserção da 

temática. 

Essa escolha de omitir no documento que fornece diretrizes para o curso de 

Licenciatura em Matemática a necessidade de se dissipar aspectos concernentes aos 

estereótipos de gênero parece indicar uma negação da existência de tais estereótipos. 

Isso contraria os achados de Louro (1997), pois, em seus estudos sobre as mulheres 

em sala de aula, a autora afirma que, por um longo período na história brasileira, as 

instituições de ensino em quase sua totalidade eram ocupadas por homens. Às 

mulheres se permitia apenas o Ensino Fundamental e, ainda assim, essa educação 

se voltava aos trabalhos domésticos, como costurar, bordar, cozinhar: o aprendizado 

matemático lhes foi historicamente negado. O estudo de Louro (1997) vai ao encontro 

do Relatório da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (Unesco, 2020), que aponta a presença de estereótipos de gênero tanto nas 

ações de professores quanto de orientadores educacionais, afetando até o 

encorajamento de mulheres na área de matemática. 

Observando-se mais atentamente os Projetos Pedagógicos de Curso que 

compõem a categoria 2, é possível observar que seis dos nove IFs que contemplam 

temas relacionados à equidade de gênero na formação docente a incluem na 

disciplina dedicada à “Educação para a Diversidade e Direitos Humanos”. É o caso 

dos institutos IFRN, IFPI, IFPB, IFPA, IFES, IFRS. Um exemplo disso é o projeto de 

curso do IFRN, que apresenta o tema na ementa dessa disciplina, mencionando que 

a formação de professores deve ser voltada para o gênero e para a diversidade. Por 

sua vez, o IFPI inclui o assunto na ementa da disciplina de “Educação para a 

Diversidade”, instigando os alunos a refletirem sobre os desafios da educação em 

Direitos Humanos e buscando despertar o olhar para fenômenos sociais como o 

sexismo.  
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O surgimento da disciplina de “Educação para Diversidade e Direitos Humanos” 

foi em parte motivada pela Resolução CNE/CP nº 2, de 2015, que em vários artigos 

cita a importância da inclusão de ambos os temas no currículo do futuro docente. 

Sendo assim, reforça-se a importância da presença dessas temáticas nas diretrizes 

nacionais da educação para provocar ou incentivar a inclusão de seu debate nos 

cursos de licenciatura.  

A inserção de tais normativas em favor da inclusão do debate da equidade de 

gênero no âmbito escolar já é realizada na Suécia, como apontam Frid, Nortvedt e 

Sumpter (2021). Os autores destacam que o currículo educacional daquele país prevê 

que os professores trabalhem ativamente para melhorar e desenvolver o pensamento 

crítico dos alunos a respeito de estereótipos de gênero. Iniciativas como essa refletem 

o compromisso governamental com o assunto e com a promoção de uma educação 

inclusiva, livre dos estereótipos de gênero. 

Os demais Institutos Federais que apresentam disciplinas que debatem a 

disparidade de gênero na formação inicial – IFSP, IFTO e IFAL – as incluem em 

disciplinas voltadas para a formação docente. O IFAL discute a temática na disciplina 

“Docência na Educação Básica”, apontando, na ementa, para a necessidade de se 

discutir o trabalho docente e as relações de gênero. O IFSP toca no assunto em duas 

disciplinas, uma voltada para “Organização do Trabalho Pedagógico” e outra voltada 

para a “Educação de Jovens e Adultos”. Em ambas, há uma preocupação de construir 

no licenciando práticas que o levem a se posicionar diante de situações diversas da 

vida, inclusive sobre as questões de gênero.  

Essa inclusão da temática gênero em disciplinas específicas de formação 

docente e de práticas pedagógicas demonstra uma maior conscientização de que tais 

temáticas são indissociáveis da construção do saber docente, além de refletir uma 

consciência política da instituição com relação ao tema, a ponto de inseri-lo nas 

disciplinas, como salienta Freire (1991). Contudo, cabe ressaltar que ainda há poucos 

IFs demonstrando tal preocupação, dado que apenas nove das 36 instituições 

analisadas apresentaram a temática gênero nas disciplinas específicas.  

Ao fomentar discussão de tais temáticas no cotidiano das disciplinas de 

formação docente, os projetos de curso se mostram alinhados com o compromisso de 

dissolver crenças, como as apontadas por Souza e Fonseca (2010), de que as 

mulheres seriam menos afeitas à matemática, ou as indicadas por Lavy e Sand (2015), 

que, por sua vez, apontam a presença de um viés de gênero tão enraizado nos 

docentes que alcança a esfera da correção das provas de Matemática. 
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Já na categoria que trata da temática de gênero ou equidade abordada em 

disciplinas correlatas, temos a disciplina de “Sociologia da Educação”, sendo a mais 

frequente a tratar desse assunto, como é o caso dos institutos IFPB, IFBA, IFAC, 

IFTO, IFSP, IFC e IFRO. Na perspectiva da disciplina, há espaço para discussão das 

disparidades e da construção dos estereótipos de gênero na sociedade, possibilitando 

um despertar dos futuros professores para os impactos da perpetuação destas 

crenças. É possível observar isso nas ementas analisadas como, por exemplo, a do 

IF da Paraíba, que afirma buscar refletir sobre as questões de gênero no processo de 

escolarização brasileiro.  

Essa terceira categoria, presente em pouco mais de 40% dos IFs analisados, 

também é inserida em disciplinas como “Filosofia da Educação”, “Educação Especial 

e Inclusiva”, entre outras. Contudo, nessas disciplinas, a temática das desigualdades 

de gênero não é tão explicitada, sem indicar seu potencial transformador. Cabe 

lembrar que o PPC indica valores e crenças que se espera obter do profissional 

egresso (Nóvoa, 2007), logo, incluir tais disciplinas permite introduzir temas que 

servem de ponto de partida para discussões sobre as relações de gênero, permitindo 

formar uma consciência crítica sobre o assunto. 

Essa inclusão é essencial para reverter quadros como os apontados por Rubel, 

Ayalon e Shahbari (2021), no qual os docentes ainda atribuem a meninos e meninas 

diferenças no tocante ao aprendizado matemático. Ao trabalhar o tema em disciplinas 

correlatas, desperta-se os alunos para seus próprios vieses de gênero. 

No que tange à quarta categoria, da qual fazem parte sete instituições, cabe 

notar que os cursos que possuem núcleos de apoio às questões de gênero ou ações 

extensivas nessa área registrados em seus PPCs aparecem com maior frequência 

entre aqueles que relacionam as disciplinas de formação docente à temática das 

relações de gênero e equidade. Pode-se observar isso nos institutos IFPA, IFTO, 

IFSP, IFC e IFRS. 

Para ilustrar essa questão, pode-se citar o IFTO, que conta com o Núcleo de 

Apoio aos Direitos Humanos e Igualdade de Gênero (NADHIG) e que apresenta a 

temática em mais de uma disciplina do curso de Licenciatura em Matemática. Um 

outro exemplo é o IFSP, que tem uma ação extensiva no seu PPC dedicada a 

promover discussões acerca das temáticas de diversidade e gênero, e é um dos IF 

que aparece nas quatro categorias, apresentando grande preocupação com a 

temática das disparidades de gênero em todo o projeto do curso. 
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No estudo de Fioravanti e Brancher (2022) sobre a presença de um núcleo de 

estudos sobre gênero no IFRS, os autores evidenciaram o impacto positivo no 

campus, mencionando que o núcleo semeia a reflexão sobre as temáticas nos 

docentes que participam de suas ações. Os autores afirmam que tais ações contagiam 

a comunidade acadêmica, permitindo repensar saberes e até mesmo reformular ideias 

sobre o tema. O trabalho aponta a conscientização social dentro do IF como o maior 

benefício gerado pelo núcleo. Assim, infere-se que a presença de tais núcleos ou 

ações podem auxiliar na conscientização da relevância de se inserir a temática dessas 

desigualdades na formação inicial do professor de Matemática. Cabe ressaltar que as 

informações sobre a presença ou não de tais iniciativas nos IFs foi obtida somente 

pela análise dos PPCs, podendo outras instituições desenvolverem ações que não 

estão citadas nos Projetos Pedagógicos de Cursos.  

Dessa forma, os PPCs analisados indicam caminhos para inserção da 

discussão sobre estereótipos de gênero na sala de aula do futuro professor de 

Matemática, seja por meio de reflexões em disciplinas correlatas, como “Sociologia 

da Educação”, ou de disciplinas específicas da formação de professores; é possível, 

ainda, propor ações extensivas e/ou núcleos de apoio ao tema nas instituições.  

Cabe ressaltar, no entanto, que há muito a ser feito, pois muitos IFs ainda não 

dão a devida importância ao tema e muitos sequer o abordam em seus PPCs. 

Sabendo da relevância desse documento para nortear o desenvolvimento do curso, 

faz-se urgente e necessário que essas questões sejam inseridas nos PPCs.  

Considerações finais 

Os resultados encontrados apontam que a temática de equidade de gênero 

aparece com maior frequência nos objetivos e/ou no perfil do egresso na maioria dos 

Institutos Federais brasileiros, apresentando pouco direcionamento e indicando baixa 

conscientização quanto à relevância do tema. Observou-se, em menor escala, 

instituições que incluíram a questão em disciplinas, apontando anseios de se levantar 

discussões sobre o tema. Além disso, foram identificados IFs que possuem núcleos 

de apoio sobre o assunto. Mesmo que esses institutos ainda sejam poucos, sua 

existência demonstra progresso nessa direção. Observou-se também o impacto das 

diretrizes educacionais nos PPCs, mostrando-se determinantes para inclusão ou não 

de temáticas como gênero. 

Cabe destacar as limitações deste estudo, em especial, o fato de não se levar 

em conta as ações institucionais dos IFs em prol da igualdade de gênero que 

porventura não tenham sido documentadas nos PPCs.  
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Por fim, o trabalho aponta que os PPCs de Licenciaturas em Matemática dos 

IFs ainda carecem de diretrizes que orientem o debate sobre os estereótipos de 

gênero durante a formação inicial docente e apresenta caminhos possíveis. 
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